
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.077-D, DE 2019 
(Do Sr. Capitão Alberto Neto) 

 

Altera o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, para 
estabelecer prazo máximo para análise de proposta de um Processo 
Produtivo Básico - PPB; tendo parecer da Comissão de Integração 
Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia, pela aprovação, 
com emenda (relator: DEP. DELEGADO PABLO); da Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços, pela 
aprovação deste e da Emenda da Comissão de Integração Nacional, 
Desenvolvimento Regional e da Amazônia (relator: DEP. AMARO 
NETO); da Comissão de Finanças e Tributação, pela não implicação da 
matéria em aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e 
orçamentária deste e da Emenda da Comissão de Integração Nacional, 
Desenvolvimento Regional e da Amazônia; e, no mérito, pela aprovação 
deste e da Emenda da Comissão de Integração Nacional, 
Desenvolvimento Regional e da Amazônia (relator: DEP. LUIS 
MIRANDA); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste, com 
emenda, e da Emenda da Comissão de Integração Nacional, 
Desenvolvimento Regional e da Amazônia (relator: DEP. LUIS 
MIRANDA). 
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DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DA 
AMAZÔNIA; 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 
SERVIÇOS; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia: 
 - Parecer do relator  
 - Emenda oferecida pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Emenda adotada pela Comissão  
 
III - Na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
IV - Na Comissão de Finanças e Tributação: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
V - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Emenda oferecida pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Emenda adotada pela Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O § 6º do caput do art. 7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de 

fevereiro de 1967, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7º .......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 6º O Poder Executivo fixará os processos produtivos básicos, com 

base em proposta conjunta dos órgãos competentes do Ministério da 

Economia, do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações e da Superintendência da Zona Franca de Manaus 

(Suframa), no prazo máximo de cento e vinte dias, contado da data 

de protocolização junto ao Grupo Técnico Interministerial (GT-PPB). 

§ 6º-A. Esgotado o prazo previsto no § 6º, a empresa titular do 

projeto de fabricação poderá requerer à Suframa a definição de um 

processo produtivo básico provisório, que será fixado em até 

sessenta dias pelo Conselho de Administração da Suframa. 

............................................................................................” (NR) 

 Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O artigo 1º, da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, criou o 

instrumento do processo produtivo básico (PPB), como forma de controle e garantia 

das operações mínimas de industrialização trazidas pelo artigo 7º, do Decreto-lei nº 

288, de 28 de fevereiro de 1967. 

Considera-se como produto industrializado aquele resultante de 

operação que modifique a natureza, o funcionamento, o acabamento, a 

apresentação ou a finalidade do produto, ou o aperfeiçoe para consumo, como 

definido na legislação concernente ao IPI1. O PPB é considerado como sendo o 

conjunto mínimo de operações, no estabelecimento fabril, que caracteriza a efetiva 

industrialização de determinado produto2.  

Nessa senda, a Lei nº 8.387/1991, mediante alteração do § 6º do 

artigo 7º do Decreto-lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, positivou que o Poder 

Executivo, representado pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, pela 

Secretaria de Ciência e Tecnologia da Presidência da República e pela 

                                                      
1 Art. 4º do Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010 (Regulamento do IPI).  
2 Alínea “b” do § 7º do art. 6º do Decreto-lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967. 
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Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa), estabelecerá os processos 

produtivos básicos no prazo máximo de cento e vinte dias, contado da data da 

solicitação fundada da empresa interessada, devendo ser indicados em portaria 

interministerial os processos aprovados, bem como os motivos determinantes do 

indeferimento. 

Contudo, a redação dada ao § 6º do artigo 7º, não estabelece 

consequências em face do não cumprimento do prazo de 120 dias, pelo Grupo 

Técnico Interministerial (GT-PPB), para análise da proposta de PPB. Tal fato, vem 

causando transtorno, dificuldades e, principalmente, a obsolescência do parque 

industrial da Zona Franca de Manaus (ZFM), por conta da excessiva demora na 

aprovação dos PPB´s. 

Tem-se notícia de que a aprovação de um PPB se dá em um prazo 

superior a 2 anos. Naturalmente, período tão alargado vai na contramão da 

produtividade e da competitividade, o que deixa as empresas da ZFM improdutivas e 

obsoletas quando comparadas com as suas concorrentes. 

Pelo alcance social da medida, contamos com o apoio dos nobres 

Pares desta Casa para aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 25 de fevereiro de 2019. 

Deputado CAPITÃO ALBERTO NETO 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 288, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 
 

Altera as disposições da Lei número 3.173 de 

6 de junho de 1957 e regula a Zona Franca de 

Manaus.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

9º, parágrafo 2º do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966,  

 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS INCENTIVOS FISCAIS 

....................................................................................................................................................... 
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Art. 7º Os produtos industrializados na Zona Franca de Manaus, salvo os bens de 

informática e os veículos automóveis, tratores e outros veículos terrestres, suas partes e peças, 

excluídos os das posições 8711 a 8714 da Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB), e respectivas 

partes e peças, quando dela saírem para qualquer ponto do Território Nacional, estarão 

sujeitos à exigibilidade do Imposto sobre Importação relativo a matérias-primas, produtos 

intermediários, materiais secundários e de embalagem, componentes e outros insumos de 

origem estrangeira neles empregados, calculado o tributo mediante coeficiente de redução de 

sua alíquota ad valorem , na conformidade do § 1º deste artigo, desde que atendam nível de 

industrialização local compatível com processo produtivo básico para produtos 

compreendidos na mesma posição e subposição da Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB). 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.387, de 30/12/1991) 

§ 1º O coeficiente de redução do imposto será obtido mediante a aplicação da 

fórmula que tenha:  

I - no dividendo, a soma dos valores de matérias-primas, produtos intermediários, 

materiais secundários e de embalagem, componentes e outros insumos de produção nacional e 

da mão-de-obra empregada no processo produtivo;  

II - no divisor, a soma dos valores de matérias-primas, produtos intermediários, 

materiais secundários e de embalagem, componentes e outros insumos de produção nacional e 

de origem estrangeira, e da mão-de-obra empregada no processo produtivo. (Parágrafo 

acrescido pelo Decreto-Lei nº 1.435, de 16/12/1975,  com redação dada pela Lei nº 8.387, de 

30/12/1991) 

§ 2º No prazo de até doze meses, contado da data de vigência desta lei, o Poder 

Executivo enviará ao Congresso Nacional projeto de lei estabelecendo os coeficientes 

diferenciados de redução das alíquotas do Imposto sobre Importação, em substituição à 

fórmula de que trata o parágrafo anterior. (Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 1.435, de 

16/12/1975,  com redação dada pela Lei nº 8.387, de 30/12/1991) 

§ 3º Os projetos para produção de bens sem similares ou congêneres na Zona 

Franca de Manaus, que vierem a ser aprovados entre o início da vigência desta lei e o da lei a 

que se refere o § 2º, poderão optar pela fórmula prevista no § 1º. (Parágrafo acrescido pelo 

Decreto-Lei nº 1.435, de 16/12/1975,  com redação dada pela Lei nº 8.387, de 30/12/1991) 

§ 4º Para os produtos industrializados na Zona Franca de Manaus, salvo os bens 

de informática e os veículos automóveis, tratores e outros veículos terrestres, suas partes e 

peças, excluídos os das posições 8711 a 8714 da Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB), cujos 

projetos tenham sido aprovados pelo Conselho de Administração da Suframa até 31 de março 

de 1991 ou para seus congêneres ou similares, compreendidos na mesma posição e 

subposição da Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB), constantes de projetos que venham a ser 

aprovados, no prazo de que trata o art. 40 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, a redução de que trata o caput deste artigo será de oitenta e oito por cento. 

(Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 1.435, de 16/12/1975,  com redação dada pela Lei 

nº 8.387, de 30/12/1991) 

§ 5º A exigibilidade do Imposto sobre Importação, de que trata o caput deste 

artigo, abrange as matérias-primas, produtos intermediários, materiais secundários e de 

embalagem empregados no processo produtivo industrial do produto final, exceto quando 

empregados por estabelecimento industrial localizado na Zona Franca de Manaus, de acordo 

com projeto aprovado com processo produtivo básico, na fabricação de produto que, por sua 

vez tenha sido utilizado como insumo por outra empresa, não coligada à empresa fornecedora 

do referido insumo, estabelecida na mencionada Região, na industrialização dos produtos de 

que trata o parágrafo anterior. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.387, de 30/12/1991) 

§ 6º Os Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e 

da Ciência e Tecnologia estabelecerão os processos produtivos básicos no prazo máximo de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8387-30-dezembro-1991-365181-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1970-1979/decreto-lei-1435-16-dezembro-1975-370972-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1970-1979/decreto-lei-1435-16-dezembro-1975-370972-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8387-30-dezembro-1991-365181-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8387-30-dezembro-1991-365181-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1970-1979/decreto-lei-1435-16-dezembro-1975-370972-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1970-1979/decreto-lei-1435-16-dezembro-1975-370972-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8387-30-dezembro-1991-365181-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1970-1979/decreto-lei-1435-16-dezembro-1975-370972-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1970-1979/decreto-lei-1435-16-dezembro-1975-370972-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8387-30-dezembro-1991-365181-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1970-1979/decreto-lei-1435-16-dezembro-1975-370972-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8387-30-dezembro-1991-365181-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8387-30-dezembro-1991-365181-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8387-30-dezembro-1991-365181-publicacaooriginal-1-pl.html
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cento e vinte dias, contado da data da solicitação fundada da empresa interessada, devendo ser 

indicados em portaria interministerial os processos aprovados, bem como os motivos 

determinantes do indeferimento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.387, de 30/12/1991,  com 

redação dada pela Lei nº 10.176, de 11/1/2001) 

§ 7º A redução do Imposto sobre Importação, de que trata este artigo, somente 

será deferida a produtos industrializados previstos em projeto aprovado pelo Conselho de 

Administração da Suframa que:  

I - se atenha aos limites anuais de importação de matérias-primas, produtos 

intermediários, materiais secundários e de embalagem, constantes da respectiva resolução 

aprobatória do projeto e suas alterações;  

II - objetive:  

a) o incremento de oferta de emprego na região; 

b) a concessão de benefícios sociais aos trabalhadores; 

c) a incorporação de tecnologias de produtos e de processos de produção 

compatíveis com o estado da arte e da técnica; 

d) níveis crescentes de produtividade e de competitividade; 

e) reinvestimento de lucros na região; e 

f) investimento na formação e capacitação de recursos humanos para o 

desenvolvimento científico e tecnológico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.387, de 

30/12/1991) 

§ 8º Para os efeitos deste artigo, consideram-se: 

a) produtos industrializados os resultantes das operações de transformação, 

beneficiamento, montagem e recondicionamento, como definidas na legislação de regência do 

Imposto sobre Produtos Industrializados; 

b) processo produtivo básico é o conjunto mínimo de operações, no 

estabelecimento fabril, que caracteriza a efetiva industrialização de determinado produto. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.387, de 30/12/1991) 

§ 9º Os veículos automóveis, tratores e outros veículos terrestres, suas partes e 

peças, excluídos os das posições e subposições 8711 a 8714 da Tabela Aduaneira do Brasil 

(TAB) e respectivas partes e peças, industrializados na Zona Franca de Manaus, quando dela 

saírem para qualquer ponto do Território Nacional, estarão sujeitos à exigibilidade do Imposto 

sobre Importação relativo a matérias-primas, produtos intermediários, materiais secundários e 

de embalagem, componentes e outros insumos, de origem estrangeira e neles empregados, 

conforme coeficiente de redução estabelecido neste artigo, ao qual serão acrescidos cinco 

pontos percentuais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.387, de 30/12/1991) 

§ 10. Em nenhum caso o percentual previsto no parágrafo anterior poderá ser 

superior a cem. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.387, de 30/12/1991) 

§ 11. A alíquota que serviu de base para a aplicação dos coeficientes de redução 

de que trata este artigo permanecerá aplicável, ainda que haja alteração na classificação dos 

produtos beneficiados na Nomenclatura Comum do Mercosul. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 12. O disposto no § 11 não se aplica no caso de alteração da classificação fiscal 

do produto decorrente de incorreção na classificação adotada à época da aprovação do projeto 

respectivo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 13. O tratamento tributário estabelecido no caput e nos §§ 4º e 9º deste artigo, 

aplicáveis às posições 8711 a 8714, estende-se aos quadriciclos e triciclos e às respectivas 

partes e peças, independentemente do código da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM). 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.755, de 10/12/2018) 

§ 14. (VETADO na Lei nº 13.755, de 10/12/2018) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8387-30-dezembro-1991-365181-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10176-11-janeiro-2001-353094-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10176-11-janeiro-2001-353094-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8387-30-dezembro-1991-365181-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8387-30-dezembro-1991-365181-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8387-30-dezembro-1991-365181-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8387-30-dezembro-1991-365181-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8387-30-dezembro-1991-365181-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12431-24-junho-2011-610836-publicacaooriginal-132921-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12431-24-junho-2011-610836-publicacaooriginal-132921-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12431-24-junho-2011-610836-publicacaooriginal-132921-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13755-10-dezembro-2018-787430-publicacaooriginal-156920-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13755-10-dezembro-2018-787430-veto-156921-pl.html
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Art. 8º As mercadorias de origem nacional destinadas à Zona Franca com a 

finalidade de serem reexportadas para outros pontos do território nacional serão estocadas em 

armazéns, ou embarcações, sob contrôle da Superintendência e pagarão todos os impostos em 

vigor para a produção e circulação de mercadorias no país.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.387, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 
 

Dá nova redação ao § 1º do art. 3º aos arts. 7º e 

9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 

1967, ao caput do art. 37 do Decreto-Lei nº 

1.455, de 7 de abril de 1976 e ao art. 10 da Lei 

nº 2.145, de 29 de dezembro de 1953, e dá 

outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O § 1º do art. 3º, os arts. 7º com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.435, 

de 16 de dezembro de 1975, e 9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  
 

 "Art. 3º............................................................................... 

§ 1º Excetuam-se da isenção fiscal prevista no caput deste artigo as 

seguintes mercadorias: armas e munições, fumo, bebidas alcoólicas, 

automóveis de passageiros e produtos de perfumaria ou de toucador, 

preparados e preparações cosméticas, salvo quanto a estes (posições 3303 a 

3307 da Tarifa Aduaneira do Brasil - TAB), se destinados, exclusivamente, 

a consumo interno na Zona Franca de Manaus ou quando produzidos com 

utilização de matérias-primas da fauna e da flora regionais, em 

conformidade com processo produtivo básico.  

.................................................................................................. " 

 

"Art. 7º Os produtos industrializados na Zona Franca de Manaus, salvo os 

bens de informática e os veículos automóveis, tratores e outros veículos 

terrestres, suas partes e peças, excluídos os das posições 8711 a 8714 da 

Tarifa Aduaneira do Brasil - TAB, e respectivas partes e peças, quando dela 

saírem para qualquer ponto do Território Nacional, estarão sujeitos à 

exigibilidade do Imposto sobre Importação relativo a matérias-primas, 

produtos intermediários, materiais secundários e de embalagem, 

componentes e outros insumos de origem estrangeira neles empregados, 

calculado o tributo mediante coeficiente de redução de sua alíquota ad 

valorem , na conformidade do § 1º deste artigo, desde que atendam nível de 

industrialização local compatível com processo produtivo básico para 

produtos compreendidos na mesma posição e subposição da Tarifa 

Aduaneira do Brasil -TAB.  

§ 1º O coeficiente de redução do imposto será obtido mediante a aplicação 

da fórmula que tenha:  

I - no dividendo, a soma dos valores de matérias-primas, produtos 

intermediários, materiais secundários e de embalagem, componentes e 
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outros insumos de produção nacional e da mão-de-obra empregada no 

processo produtivo;  

II - no divisor, a soma dos valores de matérias-primas, produtos 

intermediários, materiais secundários e de embalagem, componentes e 

outros insumos de produção nacional e de origem estrangeira, e da mão-de-

obra empregada no processo produtivo.  

§ 2º No prazo de até doze meses, contado da data de vigência desta Lei, o 

Poder Executivo enviará ao Congresso Nacional projeto de lei 

estabelecendo os coeficientes diferenciados de redução das alíquotas do 

Imposto sobre Importação, em substituição à fórmula de que trata o 

parágrafo anterior.  

§ 3º Os projetos para produção de bens sem similares ou congêneres na 

Zona Franca de Manaus, que vierem a ser aprovados entre o início da 

vigência desta Lei e o da Lei a que se refere o § 2º, poderão optar pela 

fórmula prevista no § 1º.  

§ 4º Para os produtos industrializados na Zona Franca de Manaus, salvo os 

bens de informática e os veículos automóveis, tratores e outros veículos 

terrestres, suas partes e peças, excluídos os das posições 8711 a 8714 da 

Tarifa Aduaneira do Brasil - TAB, cujos projetos tenham sido aprovados 

pelo Conselho de Administração da Suframa até 31 de março de 1991 ou 

para seus congêneres ou similares, compreendidos na mesma posição e 

subposição da Tarifa Aduaneira do Brasil - TAB, constantes de projetos que 

venham a ser aprovados, no prazo de que trata o art. 40 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, a redução de que trata o caput 

deste artigo será de oitenta e oito por cento.  

§ 5º A exigibilidade do Imposto sobre Importação, de que trata o caput deste 

artigo, abrange as matérias-primas, produtos intermediários, materiais 

secundários e de embalagem empregados no processo produtivo industrial 

do produto final, exceto quando empregados por estabelecimento industrial 

localizado na Zona Franca de Manaus, de acordo com projeto aprovado com 

processo produtivo básico, na fabricação de produto que, por sua vez tenha 

sido utilizado como insumo por outra empresa, não coligada à empresa 

fornecedora do referido insumo, estabelecida na mencionada Região, na 

industrialização dos produtos de que trata o parágrafo anterior.  

§ 6º O Poder Executivo fixará os processos produtivos básicos, com base 

em proposta conjunta dos órgãos competentes do Ministério da Economia, 

Fazenda e Planejamento, da Secretaria de Ciência e Tecnologia da 

Presidência da República e da Superintendência da Zona Franca de Manaus 

(Suframa), no prazo máximo de cento e vinte dias, contado da data de 

vigência desta lei; esgotado este prazo, a empresa titular do projeto de 

fabricação poderá requerer à Suframa a definição do processo produtivo 

básico provisório, que será fixado em até sessenta dias pelo Conselho de 

Administração da Suframa ad referendum do Ministério da Economia, 

Fazenda e Planejamento e da Secretaria da Ciência e Tecnologia.  

§ 7º A redução do Imposto sobre Importação, de que trata este artigo, 

somente será deferida a produtos industrializados previstos em projeto 

aprovado pelo Conselho de Administração da Suframa que:  

I - se atenha aos limites anuais de importação de matérias-primas, produtos 

intermediários, materiais secundários e de embalagem, constantes da 

respectiva resolução aprobatória do projeto e suas alterações;  
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II - objetive:  

a) o incremento de oferta de emprego na região;   

b) a concessão de benefícios sociais aos trabalhadores;   

c) a incorporação de tecnologias de produtos e de processos de produção 

compatíveis com o estado da arte e da técnica;   

d) níveis crescentes de produtividade e de competitividade;   

e) reinvestimento de lucros na região; e   

f) investimento na formação e capacitação de recursos humanos para o 

desenvolvimento científico e tecnológico.   

§ 8º Para os efeitos deste artigo, consideram-se:   

a) produtos industrializados os resultantes das operações de transformação, 

beneficiamento, montagem e recondicionamento, como definidas na 

legislação de regência do Imposto sobre Produtos Industrializados;   

b) processo produtivo básico é o conjunto mínimo de operações, no 

estabelecimento fabril, que caracteriza a efetiva industrialização de 

determinado produto.   

§ 9º Os veículos automóveis, tratores e outros veículos terrestres, suas partes 

e peças, excluídos os das posições e subposições 8711 a 8714 da Tabela 

Aduaneira do Brasil - TAB e respectivas partes e peças, industrializados na 

Zona Franca de Manaus, quando dela saírem para qualquer ponto do 

Território Nacional, estarão sujeitos à exigibilidade do Imposto sobre 

Importação relativo a matérias-primas, produtos intermediários, materiais 

secundários e de embalagem, componentes e outros insumos, de origem 

estrangeira e neles empregados, conforme coeficiente de redução 

estabelecido neste artigo, ao qual serão acrescidos cinco pontos percentuais.  

§ 10. Em nenhum caso o percentual previsto no parágrafo anterior poderá 

ser superior a cem.  

.................................................................................................. " 

 

"Art. 9º Estão isentas do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI todas 

as mercadorias produzidas na Zona Franca de Manaus, quer se destinem ao 

seu consumo interno, quer à comercialização em qualquer ponto do 

Território Nacional.  

§ 1º A isenção de que trata este artigo, no que respeita aos produtos 

industrializados na Zona Franca de Manaus que devam ser internados em 

outras regiões do País, ficará condicionada à observância dos requisitos 

estabelecidos no art. 7º deste Decreto-Lei.  

§ 2º A isenção de que trata este artigo não se aplica às mercadorias referidas 

no § 1º do art. 3º deste Decreto-Lei." 
 

Art. 2º Aos bens e serviços do setor de tecnologias da informação e comunicação, 

industrializados na Zona Franca de Manaus, serão concedidos os incentivos fiscais e 

financeiros previstos na Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, atendidos os requisitos 

estabelecidos no § 7º do art. 7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967. (“Caput” 

do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 810, de 8/12/2017, convertida na Lei 

nº 13.674, de 11/6/2018)  

§ 1º Após 29 de outubro de 1992, os bens referidos neste artigo, industrializados 

na Zona Franca de Manaus, quando internados em outras regiões do País, estarão sujeitos à 

exigibilidade do Imposto sobre Importação relativo a matérias-primas, produtos 

intermediários, materiais secundários e de embalagem, componentes e outros insumos, de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-810-8-dezembro-2017-785899-publicacaooriginal-154454-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-810-8-dezembro-2017-785899-publicacaooriginal-154454-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
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origem estrangeira e nele empregados, conforme coeficiente de redução estabelecido no § 1º 

do art. 7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, com a redação dada pelo art. 1º 

desta Lei. (Vide art. 6º da Lei nº 11.077, de 30/12/2004) 

§ 2º Os bens de que trata este artigo são isentos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI, na forma do art. 9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, 

com a redação dada por esta Lei. (Vide art. 6º da Lei nº 11.077, de 30/12/2004) 

§ 2º-A. Os bens de que trata este artigo serão os mesmos da relação prevista no § 

1º do art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, respeitado o disposto no art. 16-A 

dessa mesma Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.077, de 30/12/2004) 

§ 3º Para fazer jus aos benefícios previstos neste artigo, as empresas que tenham 

como finalidade a produção de bens e serviços de tecnologias da informação e comunicação 

deverão investir, anualmente, no mínimo 5% (cinco por cento) do seu faturamento bruto no 

mercado interno, decorrente da comercialização de bens e serviços de tecnologias da 

informação e comunicação incentivados na forma desta Lei, deduzidos os tributos 

correspondentes a tais comercializações e o valor das aquisições de produtos incentivados na 

forma do § 2º deste artigo, da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, ou do art. 4º da Lei nº 

11.484, de 31 de maio de 2007, em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação a 

serem realizadas na Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá, conforme projeto elaborado 

pelas próprias empresas, com base em plano de investimento em pesquisa, desenvolvimento e 

inovação a ser apresentado à Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa). 

(“Caput” do parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 810, de 8/12/2017, 

convertida na Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

I - (Revogado pela Lei nº 10.176, de 11/1/2001) 

II - Vetado.  

§ 4º No mínimo dois vírgula três por cento do faturamento bruto mencionado no § 

3º deverão ser aplicados como segue: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Lei nº 10.176, de 

11/1/2001)  

I - mediante convênio com Instituições Científica, Tecnológica e de Inovação 

(ICTs), bem como com instituições de pesquisa ou instituições de ensino superior mantidas 

pelo poder público, com sede ou estabelecimento principal na Amazônia Ocidental ou no 

Estado do Amapá, credenciadas pelo Comitê das Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento 

na Amazônia (Capda), e, neste caso, será aplicado percentual igual ou superior a 0,9% (nove 

décimos por cento);  (Inciso acrescido pela Lei nº 10.176, de 11/1/2001, com redação dada 

pela Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

II - sob a forma de recursos financeiros, depositados trimestralmente no Fundo 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), criado pelo Decreto-Lei nº 

719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido pela Lei nº 8.172, de 18 de janeiro de 1991, e, 

neste caso, será aplicado percentual igual ou superior a 0,2% (dois décimos por cento);  

(Inciso acrescido pela Lei nº 10.176, de 11/1/2001, com redação dada pela Lei nº 13.674, de 

11/6/2018) 

III - sob a forma de aplicação em fundos de investimentos ou outros instrumentos 

autorizados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) que se destinem à capitalização de 

empresas de base tecnológica, com sede ou atividade principal na Amazônia Ocidental ou no 

Estado do Amapá, conforme regulamento a ser editado por ato conjunto do Ministro de 

Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e do Superintendente da Suframa; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 810, de 8/12/2017, convertida na Lei nº 13.674, de 

11/6/2018) 

IV - sob a forma de aplicação em programas prioritários definidos pelo Capda; 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 810, de 8/12/2017, convertida na Lei nº 13.674, 

de 11/6/2018) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11077-30-dezembro-2004-535275-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11077-30-dezembro-2004-535275-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-11077-30-dezembro-2004-535275-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-810-8-dezembro-2017-785899-publicacaooriginal-154454-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10176-11-janeiro-2001-353094-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10176-11-janeiro-2001-353094-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10176-11-janeiro-2001-353094-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10176-11-janeiro-2001-353094-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10176-11-janeiro-2001-353094-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-810-8-dezembro-2017-785899-publicacaooriginal-154454-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-810-8-dezembro-2017-785899-publicacaooriginal-154454-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-810-8-dezembro-2017-785899-publicacaooriginal-154454-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
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V - sob a forma de implantação ou operação de incubadoras ou aceleradoras 

credenciadas pelo Capda; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 810, de 8/12/2017, 

convertida na Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

VI - mediante convênio com ICTs criadas e mantidas pelo poder público, com 

sede ou estabelecimento principal na Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá, 

credenciadas pelo Capda, e, neste caso, será aplicado percentual igual ou superior a 0,4% 

(quatro décimos por cento), conforme regulamentação do Ministério da Indústria, Comércio 

Exterior e Serviços e da Suframa; e  (Inciso acrescido pela Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

VII - em organizações sociais, qualificadas conforme a Lei nº 9.637, de 15 de 

maio de 1998, que mantenham contrato de gestão com o Ministério da Indústria, Comércio 

Exterior e Serviços e que promovam e incentivem a realização de projetos de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação na área de bioeconomia, com sede ou atividade principal na 

Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá, conforme regulamento a ser editado pelo 

Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, que, neste caso, poderá 

substituir os percentuais previstos nos incisos I e IV deste parágrafo. (Inciso acrescido pela 

Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

§ 5º Será destinado às ICTs criadas e mantidas pelo poder público, bem como às 

instituições de pesquisa ou instituições de ensino superior mantidas pelo poder público, 

percentual não inferior a 50% (cinquenta por cento) dos recursos de que trata o inciso II do § 

4º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.176, de 11/1/2001, com redação dada 

pela Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

§ 6º Conforme regulamento a ser editado por ato conjunto do Ministro de Estado 

da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e do Superintendente da Suframa, os recursos de 

que trata o inciso II do § 4º deste artigo serão geridos pelo Capda, do qual participarão 

representantes do governo, das empresas e das ICTs.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.176, de 11/1/2001,  com redação dada pela Medida Provisória nº 810, de 8/12/2017,  

convertida na Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

§ 7º As empresas beneficiárias encaminharão anualmente ao Poder Executivo, 

conforme regulamento a ser editado por ato conjunto do Ministro de Estado da Indústria, 

Comércio Exterior e Serviços e do Superintendente da Suframa: (“Caput” do parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.176, de 11/1/2001,  com redação dada pela Medida Provisória nº 

810, de 8/12/2017,  convertida na Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

I - demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações estabelecidas 

nesta Lei, mediante apresentação de relatórios descritivos das atividades de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação previstas no projeto elaborado e dos resultados alcançados; e 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 810, de 8/12/2017, convertida na Lei nº 13.674, 

de 11/6/2018) 

II - relatório consolidado e parecer conclusivo acerca dos demonstrativos referidos 

no inciso I deste parágrafo, elaborados por auditoria independente credenciada na CVM e 

cadastrada no Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, observados: (“Caput” 

do inciso acrescido pela Medida Provisória nº 810, de 8/12/2017, convertida na Lei nº 

13.674, de 11/6/2018) 

a) o cadastramento das entidades responsáveis pela auditoria independente e a 

análise do demonstrativo do cumprimento das obrigações da empresa beneficiária obedecerão 

a regulamento a ser editado por ato conjunto do Ministro de Estado da Indústria, Comércio 

Exterior e Serviços e do Superintendente da Suframa; (Alínea acrescida pela Medida 

Provisória nº 810, de 8/12/2017, convertida na Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

b) o relatório e o parecer referidos no caput deste inciso poderão ser dispensados 

para as empresas cujo faturamento anual, calculado conforme o § 3º deste artigo, seja inferior 

a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 810, 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-810-8-dezembro-2017-785899-publicacaooriginal-154454-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10176-11-janeiro-2001-353094-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10176-11-janeiro-2001-353094-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10176-11-janeiro-2001-353094-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-810-8-dezembro-2017-785899-publicacaooriginal-154454-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10176-11-janeiro-2001-353094-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10176-11-janeiro-2001-353094-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-810-8-dezembro-2017-785899-publicacaooriginal-154454-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-810-8-dezembro-2017-785899-publicacaooriginal-154454-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-810-8-dezembro-2017-785899-publicacaooriginal-154454-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-810-8-dezembro-2017-785899-publicacaooriginal-154454-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-810-8-dezembro-2017-785899-publicacaooriginal-154454-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-810-8-dezembro-2017-785899-publicacaooriginal-154454-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-810-8-dezembro-2017-785899-publicacaooriginal-154454-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13674-11-junho-2018-786842-publicacaooriginal-155821-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2017/medidaprovisoria-810-8-dezembro-2017-785899-publicacaooriginal-154454-pe.html
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de 8/12/2017, convertida na Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

c) o pagamento da auditoria a que se refere o caput deste inciso poderá ser 

deduzido integralmente do complemento de 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) do 

faturamento mencionado no § 3º deste artigo, e, neste caso, o valor não poderá exceder 0,2% 

(dois décimos por cento) do faturamento anual, calculado conforme § 3º deste artigo; e 

(Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 810, de 8/12/2017, convertida e com redação 

dada pela Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

d) (VETADO na Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

§ 8º O comitê mencionado no § 6º aprovará a consolidação dos relatórios de que 

trata o § 7º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.176, de 11/1/2001) (Vide art. 6º da Lei nº 

11.077, de 30/12/2004) 

§ 9º Na hipótese de não cumprimento das exigências deste artigo, ou de não 

aprovação dos relatórios referidos no inciso I do § 7º deste artigo, poderá ser suspensa a 

concessão do benefício, sem prejuízo do ressarcimento dos benefícios anteriormente 

usufruídos, atualizados e acrescidos de multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais 

relativos aos tributos da mesma natureza.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.176, de 

11/1/2001, com redação dada pela Medida Provisória nº 810, de 8/12/2017, convertida na 

Lei nº 13.674, de 11/6/2018)   

§ 10. Na hipótese de os investimentos em atividades de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação previstos neste artigo não atingirem, em um determinado ano, os 

mínimos fixados, os residuais, atualizados pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), ou a 

que vier substituí-la, e acrescidos de 12% (doze por cento), serão aplicados conforme o 

disposto nos incisos II, III, IV e V do § 4º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.176, de 11/1/2001, com redação dada  pela Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

§ 11. O disposto nos §§ 4º e 27 deste artigo não se aplica às empresas cujo 

faturamento bruto anual seja inferior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais). (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.176, de 11/1/2001, com redação dada  pela Lei nº 13.674, de 

11/6/2018) 

§ 12. A Suframa divulgará, anualmente, o total dos recursos financeiros aplicados 

pelas empresas beneficiárias nas ICTs credenciadas, em cumprimento ao disposto no § 4º 

deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.176, de 11/1/2001, com redação dada pela 

Medida Provisória nº 810, de 8/12/2017, convertida na Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

§ 13. Para as empresas beneficiárias fabricantes de microcomputadores portáteis e 

de unidades de processamento digitais de pequena capacidade baseadas em 

microprocessadores, de valor até R$ 11.000,00 (onze mil reais), bem como de unidades de 

discos magnéticos e ópticos, circuitos impressos com componentes elétricos e eletrônicos 

montados, gabinetes e fontes de alimentação, reconhecíveis como exclusiva ou 

principalmente destinados a tais equipamentos, e exclusivamente sobre o faturamento bruto 

decorrente da comercialização desses produtos no mercado interno, os percentuais para 

investimentos estabelecidos neste artigo serão reduzidos em 25% (vinte e cinco por cento) até 

31 de dezembro de 2029. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.023, de 8/8/2014) 

§ 14. A partir de 2004, o Poder Executivo poderá alterar o percentual de redução 

mencionado no § 13, considerando os investimentos em pesquisa e desenvolvimento 

realizados, bem como o crescimento da produção em cada ano calendário. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.664, de 22/4/2003)  (Vide art. 6º da Lei nº 11.077, de 30/12/2004) 

§ 15. O Poder Executivo poderá alterar os valores referidos nos §§ 11 e 13 deste 

artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.077, de 30/12/2004) 

§ 16. Os Ministérios da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações divulgarão, a cada 2 (dois) anos, relatórios com os 

resultados econômicos e técnicos advindos da aplicação desta Lei no período. (Parágrafo 
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acrescido pela Lei nº 11.077, de 30/12/2004, com redação dada pela Medida Provisória nº 

810, de 8/12/2017, convertida na Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

§ 17. Nos tributos correspondentes às comercializações de que trata o § 3º deste 

artigo, incluem-se as Contribuições para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e 

para os Programas de Integração Social - PIS e de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público - Pasep. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.077, de 30/12/2004) 

§ 18. Observadas as aplicações previstas no § 4º deste artigo, o complemento de 

2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) do faturamento referido no § 3º deste artigo 

poderá ser aplicado, conforme regulamento a ser editado por ato conjunto do Ministro de 

Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e do Superintendente da Suframa, sob a 

forma de: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Lei nº 11.077, de 30/12/2004, com redação 

dada pela Medida Provisória nº 810, de 8/12/2017, convertida na Lei nº 13.674, de 

11/6/2018) 

I - projetos tecnológicos com objetivo de sustentabilidade ambiental, de entidades 

credenciadas pelo Capda; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 810, de 8/12/2017, 

convertida e com redação dada pela Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

II - capitalização de empresas nascentes de base tecnológica, com sede ou 

atividade principal na Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 810, de 8/12/2017, convertida na Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

III - repasses a organizações sociais, qualificadas conforme a Lei nº 9.637, de 15 

de maio de 1998, que mantenham contrato de gestão com o Ministério da Indústria, Comércio 

Exterior e Serviços e que promovam e incentivem a realização de projetos de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação na área de bioeconomia com sede ou atividade principal na 

Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá; e (Inciso acrescido pela Lei nº 13.674, de 

11/6/2018) 

IV - atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação realizadas diretamente 

pelas próprias empresas ou por elas contratadas com outras empresas ou ICTs, com sede ou 

atividade principal na Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá, credenciadas pelo Capda. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

§ 19. Para as empresas beneficiárias do regime de que trata esta Lei fabricantes de 

unidades de saída por vídeo (monitores) policromáticas, de subposição NCM 8471.60.72, os 

percentuais para investimento estabelecidos neste artigo, exclusivamente sobre o faturamento 

bruto decorrente da comercialização desses produtos no mercado interno, ficam reduzidos em 

um ponto percentual, a partir de 1º de novembro de 2005. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.196, de 21/11/2005) 

§ 20. Na hipótese de a empresa beneficiária encerrar a produção do bem ou a 

prestação do serviço incentivado e houver débitos decorrentes da não realização, total ou 

parcial, do investimento de que trata o § 3º deste artigo, os débitos apurados poderão ser 

objeto de pagamento em até 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas, atualizados pela Taxa 

de Juros de Longo Prazo (TJLP), ou a que vier substituí-la, e acrescidos de 12% (doze por 

cento), e o montante total ou as parcelas poderão ser aplicadas conforme o disposto nos 

incisos II e IV do § 4º deste artigo. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 810, de 

8/12/2017, convertida na Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

§ 21. Os convênios referidos no inciso I do § 4º deste artigo poderão contemplar 

um percentual de até 20% (vinte por cento) do montante a ser gasto em cada projeto, para fins 

de cobertura de despesas operacionais e administrativas incorridas na execução dos convênios 

pelas ICTs, bem como pelas instituições de pesquisa ou instituições de ensino superior 

mantidas pelo poder público, credenciadas pelo Capda, e para a constituição de reserva a ser 

por elas utilizada em pesquisa, desenvolvimento e inovação. (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 810, de 8/12/2017, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.674, de 
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11/6/2018) 

§ 22. Os procedimentos para o acompanhamento e a fiscalização das obrigações 

previstas no § 3º deste artigo serão realizados conforme regulamento específico a ser editado 

por ato conjunto do Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e do 

Superintendente da Suframa. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 810, de 8/12/2017, 

convertida na Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

§ 23. Para os fins desta Lei, será adotada a definição de Instituição Científica, 

Tecnológica e de Inovação (ICT) constante do inciso V do caput do art. 2º da Lei nº 10.973, 

de 2 de dezembro de 2004. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 810, de 8/12/2017, 

convertida na Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

§ 24. (VETADO na Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

§ 25. (VETADO na Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

§ 26. (VETADO na Lei nº 13.674, de 11/6/2018) 

§ 27. Para fins de cumprimento da obrigação prevista no § 4º deste artigo, a 

empresa poderá destinar, do total de investimentos realizados em ICTs privadas, no máximo 

40% (quarenta por cento) a uma mesma entidade, com observância das seguintes regras 

transitórias:  

I - a partir de 1º de janeiro de 2020, no máximo 80% (oitenta por cento) dos 

recursos poderão ser destinados a convênio com uma única ICT privada;  

II - a partir de 1º de janeiro de 2021, no máximo 70% (setenta por cento) dos 

recursos poderão ser destinados a convênio com uma única ICT privada;  

III - a partir de 1º de janeiro de 2022, no máximo 60% (sessenta por cento) dos 

recursos poderão ser destinados a convênio com uma única ICT privada;  

IV - a partir de 1º de janeiro de 2023, no máximo 50% (cinquenta por cento) dos 

recursos poderão ser destinados a convênio com uma única ICT privada;  

V - a partir de 1º de janeiro de 2024, aplica-se o percentual previsto no caput deste 

parágrafo; e  

VI - os limites previstos no caput deste parágrafo não serão aplicados às ICTs que 

desempenham atividades de ensino ou de ensino profissionalizante, conforme regulamento do 

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.674, de 11/6/2018) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL E DA AMAZÔNIA  

PROJETO DE LEI Nº 1.077, DE 2019 

 

Altera o Decreto-Lei nº 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, para estabelecer prazo 
máximo para análise de proposta de um 
Processo Produtivo Básico - PPB. 

Autor: Deputado CAPITÃO ALBERTO 
NETO 

Relator: Deputado DELEGADO PABLO 

 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei n° 1.077, de 2019, visa a assegurar o efetivo 

cumprimento do prazo máximo para a análise de proposta de um Processo 

Produtivo Básico - PPB. 

Para isso, altera o art. 7º do Decreto-Lei nº 288, 

acrescentando-lhe o §6º-A, prevendo que, esgotado o prazo de 120 dias para a 

fixação de processo produtivo básico pelo Grupo Técnico Interministerial (GTI-

PPB), a empresa titular do projeto de fabricação poderá requerer à Suframa a 

definição de um processo produtivo básico provisório, que será fixado em até 

sessenta dias pelo Conselho de Administração da Suframa. 

A proposição está sujeita à apreciação conclusiva pelas 

comissões. Foi distribuída às Comissões de Integração Nacional, 

Desenvolvimento Regional e da Amazônia; de Desenvolvimento Econômico, 

15
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Indústria, Comércio e Serviços; de Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, 

RICD) e de Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD). 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas no 

âmbito desta Comissão.  

É o relatório. 

 

II - VOTO DO RELATOR 

A Constituição Federal consagra a redução das desigualdades 

regionais como um dos objetivos fundamentais da República (art. 3º, III) e um 

dos princípios da ordem econômica (art. 170, VII). Assinala ainda à União a 

competência exclusiva de elaborar e executar planos regionais de ordenação 

do território e do desenvolvimento econômico e social (art. 21, IX) e prevê 

diversos incentivos regionais para implantá-los, inclusive “isenções, reduções 

ou diferimento temporário de tributos federais devidos por pessoas físicas ou 

jurídicas” (art. 43, §2º, III da CFRB). 

Na região da Zona Franca de Manaus, a regência desses 

instrumentos tributários de desenvolvimento regional cabe à Superintendência 

da Zona Franca de Manaus (Suframa). O funcionamento da Suframa é 

regulado pelo Decreto-Lei nº 288, de 1967, recepcionado pelo atual 

ordenamento constitucional. 

A Suframa não visa apenas a regular e controlar a importação 

e o ingresso de mercadorias com incentivos fiscais, mas usa esses e outros 

instrumentos apara estimular um modelo de desenvolvimento regional 

sustentável, que eleve a qualidade de vida das populações locais reduzindo 

impactos ao bioma amazônico. 

Parte desse modelo é a exigência do cumprimento de um 

processo produtivo básico (PPB), cuja aplicação é detalhada na Lei n.º 8.387, 

de 30 de dezembro de 1991, que alterou o Decreto-Lei nº 288, de 1967. O PPB 

é garantia da realização de um conjunto mínimo de operações, no 

16
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estabelecimento fabril, que caracterize a efetiva industrialização de 

determinado produto. O objetivo da exigência do cumprimento do PPB é evitar 

a criação oportunista de empresas que gerassem poucos empregos, não 

desenvolvessem tecnologia e apropriassem integralmente o benefício fiscal na 

forma de lucro. 

Segundo o art. 7º, §6º do Decreto-Lei n°288, de 1967, os PPBs 

são estabelecidos por meio de Portarias Interministeriais, assinadas pelos 

ministros do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) e da 

Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), no prazo máximo de cento e vinte dias, 

contado da data da solicitação da empresa interessada.   

Esse prazo, entretanto, tem sido sistematicamente 

desrespeitado nos últimos anos, com prazos reais de aprovação de PPB que 

chegam a mais de dois anos. O Decreto-Lei não prevê consequências por esse 

descumprimento do prazo. Como bem aponta o Autor, isso torna o parque 

industrial da ZFM obsoleto e afeta a produtividade e competitividade das 

empresas instaladas ali – estorvando o efetivo cumprimento do objetivo último 

da ZFM, o de viabilizar um modelo de desenvolvimento regional sustentável na 

Amazônia.  

Destarte, o Autor da proposição em tela propõe que, em caso 

de descumprimento de prazo, a empresa titular do projeto de fabricação poderá 

requerer à Suframa a definição de um processo produtivo básico provisório, 

que será fixado em até sessenta dias pelo Conselho de Administração da 

Suframa (CAS).  

Não há como discordar da proposta quanto ao seu mérito 

essencial. Como alerta, apontaríamos apenas o cenário de insegurança jurídica 

em que se acharia a empresa titular em caso de eventual defnição ulterior, pelo 

GTI-PPB, de um PPB definitivo diverso, e mais exigente, do que o PPB 

provisório definido pelo CAS.  

Para sanar essa deficiência, propusemos emenda de redação 

retirando o qualificativo “provisório” ao PPB definido pelo CAS por 

descumprimento de prazo do GTI-PPB. Assim, o CAS assumirá a competência 

de definir, supletivamente, um PPB definitivo, a bem da segurança jurídica.  

17
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Ante todo o exposto, votamos pela aprovação do Projeto de 

Lei de nº 1.077, de 2019, com a emenda anexa, no âmbito desta Comissão 

de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia. 

 

Sala da Comissão, em        de                     de 2019. 

Deputado DELEGADO PABLO 

Relator 
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COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL E DA AMAZÔNIA  

PROJETO DE LEI Nº 1.077, DE 2019 

Altera o Decreto-Lei nº 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, para estabelecer prazo 
máximo para análise de proposta de um 
Processo Produtivo Básico - PPB.  

EMENDA Nº  

Suprima-se, no art. 1º, a palavra “provisório” do §6º-A da nova 

redação dada ao art.7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967. 

Sala da Comissão, em        de                     de 2019. 

Deputado DELEGADO PABLO 

Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento 
Regional e da Amazônia, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou, com 
emenda, o Projeto de Lei nº 1.077/2019, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Delegado Pablo.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Átila Lins - Presidente, AJ Albuquerque, Jesus Sérgio e 
Sidney Leite - Vice-Presidentes, Airton Faleiro, Alan Rick, Capitão Alberto Neto, 
Coronel Chrisóstomo, Delegado Pablo, Dra. Vanda Milani, Edmilson Rodrigues, 
Eduardo Costa, José Ricardo, Marcelo Ramos , Paulo Guedes, Bosco Saraiva, 
Cássio Andrade, Cristiano Vale, Fernando Monteiro e João Daniel.  

Sala da Comissão, em 14 de agosto de 2019.  

Deputado ÁTILA LINS  
Presidente 

 

EMENDA ADOTADA PELA COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO 

NACIONAL, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DA AMAZÔNIA AO 

PROJETO DE LEI Nº 1.077, DE 2019 

EMENDA Nº  

Suprima-se, no art. 1º, a palavra “provisório” do §6º-A da nova 

redação dada ao art.7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967. 

Sala da Comissão, em 14 de agosto de 2019. 

Deputado ÁTILA LINS 
Presidente 

 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA, 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de projeto de lei que altera o Decreto-Lei nº 288, de 28 de 

fevereiro de 1967, para estabelecer prazo máximo para análise de proposta de um 

Processo Produtivo Básico – PPB. 
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O Poder Executivo fixará os processos produtivos básicos, com base 

em proposta conjunta dos órgãos competentes do Ministério da Economia, do 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações e da 

Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa), no prazo máximo de cento 

e vinte dias, contado da data de protocolização junto ao Grupo Técnico 

Interministerial (GT-PPB). 

Esgotado este, a empresa titular do projeto de fabricação poderá 

requerer à Suframa a definição de um processo produtivo básico provisório, que 

será fixado em até sessenta dias pelo Conselho de Administração da Suframa. 

Justifica o ilustre Autor que O PPB é considerado como sendo o 

conjunto mínimo de operações, no estabelecimento fabril, que caracteriza a efetiva 

industrialização de determinado produto. A Lei nº 8.387/1991, no entanto, não 

estabelece consequências em face do não cumprimento do prazo de 120 dias, pelo 

Grupo Técnico Interministerial (GT-PPB), para análise da proposta de PPB, daí a 

necessidade de adoção de um PPB provisório. 

A matéria foi distribuída às Comissões de Integração Nacional, 

Desenvolvimento Regional e da Amazônia; Desenvolvimento Econômico, Indústria, 

Comércio e Serviços; Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e Constituição 

e Justiça e de Cidadania, e está sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões, 

em regime de tramitação ordinária. 

A Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da 

Amazônia manifestou-se pela aprovação do projeto, com emenda, por unanimidade. 

A emenda apresentada e aprovada retira o termo “provisório” ao 

PPB definido pelo CAS por descumprimento de prazo do GTI-PPB, para evitar 

insegurança jurídica. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Cabe à Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, 

Comércio e Serviços proferir parecer sobre o mérito econômico da matéria em tela. 

O Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, no § 6º do seu art. 

7º, com redação dada pela Lei nº 10.176, de 2001, estabelece que os Ministros de 
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Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e 

Tecnologia estabelecerão os processos produtivos básicos no prazo máximo de 

cento e vinte dias, contado da data da solicitação fundada da empresa interessada, 

devendo ser indicados em portaria interministerial os processos aprovados, bem 

como os motivos determinantes do indeferimento. 

O instrumento do processo produtivo básico (PPB), é forma de 

controle e garantia das operações mínimas de industrialização, ou seja, é 

considerado como o conjunto mínimo de operações, no estabelecimento fabril, que 

caracteriza a efetiva industrialização de determinado produto. O objetivo da 

exigência do cumprimento do PPB é justamente o de evitar a criação oportunista de 

empresas que gerassem poucos empregos, não desenvolvessem tecnologia e 

apropriassem integralmente o benefício fiscal na forma de lucro. 

O projeto em tela pretende preencher uma lacuna para os casos em 

que o prazo de 120 dias estabelecido na lei para o deferimento da solicitação do 

PPB não seja cumprido, situação que tem o efeito de gerar atrasos que podem 

tornar o parque industrial da Zona Franca de Manaus obsoleto e afetar a 

produtividade e competitividade das empresas lá instaladas, com prejuízos para o 

cumprimento do objetivo de viabilizar um modelo de desenvolvimento regional 

sustentável na Amazônia. 

A solução proposta é a de que, em caso de descumprimento de 

prazo, a empresa titular do projeto de fabricação poderá requerer à Suframa a 

definição de um processo produtivo básico provisório, que será fixado em até 

sessenta dias pelo Conselho de Administração da Suframa.  

Vale ressaltar que a Lei nº 8.387, de 1991, previa esta hipótese de 

que a empresa titular do projeto de fabricação pudesse requerer à Suframa a 

definição do processo produtivo básico provisório, que seria fixado em até sessenta 

dias pelo Conselho de Administração da Suframa ad referendum do Ministério da 

Economia, Fazenda e Planejamento e da Secretaria da Ciência e Tecnologia. No 

entanto, a Lei nº 19.176, de 2011 revogou esta possibilidade. 

A nosso ver, a proposta tem inegável mérito econômico ao atender 

os interesses dos solicitantes motivados a desenvolver processos de industrialização 

na região em não ter seus pleitos protelados sem consequência, afetando 

negativamente o seu desempenho econômico. 

De outra parte, na Comissão de Integração Nacional, 

Desenvolvimento Regional e da Amazônia, que nos antecedeu na análise da 
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matéria, foi ressaltada a possibilidade da ocorrência de um cenário de insegurança 

jurídica no caso de eventual definição posterior, pelo Grupo de Trabalho 

Interministerial do PPB, de um PPB definitivo diverso, e mais exigente, do que o 

PPB provisório definido pelo CAS. 

Para sanar esta deficiência, foi proposta emenda de redação 

retirando o qualificativo “provisório” ao PPB definido pelo CAS por descumprimento 

de prazo do GTI-PPB. Assim, o CAS assumirá a competência de definir, 

supletivamente, um PPB definitivo, a bem da segurança jurídica, modificação com a 

qual concordamos. 

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 

1.077, de 2019 e da emenda aprovada na Comissão de Integração Nacional, 

Desenvolvimento Regional e da Amazônia. 

Sala da Comissão, em 8 de outubro de 2019. 

 
Deputado AMARO NETO 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, 
Comércio e Serviços, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou o Projeto de Lei 
nº 1.077/2019 e a Emenda Adotada pela Comissão de Integração Nacional, 
Desenvolvimento Regional e da Amazônia, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Amaro Neto.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Bosco Saraiva - Presidente, Otaci Nascimento, Tiago Dimas e 
Emanuel Pinheiro Neto - Vice-Presidentes, Alexis Fonteyne, Amaro Neto, Charlles 
Evangelista, Helder Salomão, Hugo Leal, Jesus Sérgio, Lourival Gomes, Vander 
Loubet, Zé Neto, Aureo Ribeiro, Enio Verri, Joaquim Passarinho, Luiz Philippe de 
Orleans e Bragança e Vitor Lippi.  

Sala da Comissão, em 30 de outubro de 2019.  

 
Deputado BOSCO SARAIVA  

Presidente 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

PROJETO DE LEI Nº 1.077, DE 2019

Altera o Decreto-Lei nº 288, de 28 de
fevereiro  de  1967,  para  estabelecer  prazo
máximo  para  análise  de  proposta  de  um
Processo Produtivo Básico – PPB. 

Autor:  Deputado  CAPITÃO  ALBERTO
NETO

Relator: Deputado LUIS MIRANDA

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei (PL) em tela, de autoria do Deputado Capitão

Alberto  Neto,  tem como objetivo assegurar  o  efetivo cumprimento do prazo

máximo de 120 (cento e vinte) dias para a análise das propostas de Processo

Produtivo Básico (PPB) na área de competência da Superintendência da Zona

Franca de Manaus (Suframa).

Nesse sentido, altera a redação do § 6º e acrescenta o § 6º-A

ao art. 7º do Decreto-Lei nº 288, de 1967, que trata da Zona Franca de Manaus

(ZFM), para atualizar e aperfeiçoar o texto normativo, dispondo que uma vez

esgotado o  prazo de 120 dias para a fixação do PPB pelo  Grupo Técnico

Interministerial  (GTI-PPB),  a  empresa  titular  interessada  no  projeto  de

fabricação poderá requerer ao Conselho de Administração (CAS) da Suframa,

a definição de um PPB provisório, que será fixado em até sessenta dias. 

A  proposição  está  sujeita  à  apreciação  conclusiva  pelas

comissões.  Foi  distribuída  às  Comissões  de  Integração  Nacional,

Desenvolvimento Regional  e da Amazônia;  de Desenvolvimento Econômico,

Indústria,  Comércio e Serviços;  de Finanças e Tributação (Mérito e Art.  54,

RICD) e de Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD). 
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Na  Comissão  de  Integração  Regional  e  da  Amazônia

(CINDRA), o Parecer do Relator, Deputado Delegado Pablo, foi aprovado por

unanimidade, com aprovação também de uma emenda suprimindo a expressão

“provisório” no texto do novo § 6º-A do art. 7º do Decreto-Lei nº 288, de 1967.

Na  Comissão  de  Desenvolvimento  Econômico,  Indústria,

Comércio e Serviços (CDEICS), o Parecer do Relator, Deputado Amaro Neto,

foi aprovado, juntamente com a emenda aprovada na CINDRA.

No  prazo  regimental,  não  foram  apresentadas  emendas  no

âmbito desta Comissão. 

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

O Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RI, arts. 32,

X,  “h”,  e 53,  II)  e a Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação

(NI/CFT) definem que o exame de compatibilidade ou adequação far-se-á por

meio da análise da conformidade da proposição com o plano plurianual, a lei de

diretrizes orçamentárias e o orçamento anual. Além disso, a NI/CFT prescreve

que também nortearão a análise outras normas pertinentes à receita e despesa

públicas.  São  consideradas  como  outras  normas,  especialmente,  a

Constituição  Federal  e  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal-LRF  (Lei

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000).

O art. 1º, §1º, da NI/CFT define como compatível “a proposição

que  não  conflite  com  as  normas  do  plano  plurianual,  da  lei  de  diretrizes

orçamentárias, da lei orçamentária anual e das demais disposições legais em

vigor”  e  como adequada “a proposição que se  adapte,  se  ajuste ou esteja

abrangida pelo plano plurianual, pela lei de diretrizes orçamentárias e pela lei

orçamentária anual”. 

O PL nº 1.077/2019, em análise, almeja alterar o Decreto-Lei nº

288/67 com o intuito de estabelecer prazo máximo para a análise de PPB.
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A  emenda  EMC-A  1  CINDRA  restringe-se  a  suprimir  a

expressão “provisório”  contida  na nova redação proposta  para  o  art.  7º  do

Decreto-Lei 288/1967.

Da análise das proposições, observa-se que estas contemplam

matéria  de  caráter  essencialmente  normativo,  não  acarretando  repercussão

direta ou indireta na receita ou na despesa da União. Nesses casos, torna-se

aplicável o art. 32, X, “h”, do Regimento Interno desta Casa, que dispõe que

somente as proposições que importem aumento ou diminuição de receita ou de

despesa pública estão sujeitas ao exame de compatibilidade ou adequação

financeira e orçamentária. 

Em adição, o art. 1º, § 2º, da NI/CFT prescreve que se sujeitam

obrigatoriamente ao exame de compatibilidade ou adequação orçamentária e

financeira as proposições que impliquem aumento ou diminuição da receita ou

despesa  da  União ou  repercutam de  qualquer  modo  sobre  os  respectivos

orçamentos, sua forma ou seu conteúdo. No entanto, quando a matéria não

tiver implicações orçamentária e financeira, o art. 9º da NI/CFT determina que

se deve concluir no voto final que à comissão não cabe afirmar se a proposição

é adequada ou não.

No mérito, o Projeto de Lei em tela merece prosperar, tendo

em vista que além de atualizar e aperfeiçoar a redação do § 6º, acrescenta o §

6º-A, atribuindo ao Conselho de Administração (CAS) da Suframa, nos casos

em que o Grupo Técnico Interministerial (GTI-PPB) não cumpra o prazo de 120

dias estipulado no § 6º, a competência para definir um PPB provisório.

Assim, ao criar o PPB provisório, o PL em epígrafe contribui

para o aperfeiçoamento do modelo da ZFM, dando mais celeridade à análise e

à aprovação dos projetos de investimento.

Por  outro  lado,  no  que  diz  respeito  à  ótica  estritamente

tributária, a proposição em tela não tem qualquer implicação, tendo em vista

que apenas agiliza os trâmites burocráticos para a utilização dos benefícios

fiscais.
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Por fim, observe-se que a Emenda EMC-A 1, aprovada pela

CINDRA e pela CDEIECS suprimiu a expressão “provisório” do texto do novo §

6º-  A.  Nesse  contexto,  o  PPB  eventualmente  definido  pelo  Conselho  de

Administração (CAS) da Suframa será definitivo.

Ante  o  exposto,  voto  pela  não  implicação  financeira  ou

orçamentária  da  matéria  em  aumento  ou  diminuição  da  receita  e  da

despesa  pública,  não  cabendo  pronunciamento  quanto  à  adequação

financeira ou orçamentária do Projeto de Lei nº 1.077, de 2019, e da Emenda

EMC-A 1 CINDRA, e no mérito, voto pela aprovação do Projeto de Lei nº

1.077, de 2019, e da Emenda EMC-A 1 CINDRA.

Sala da Comissão, em        de                     de 2021.

Deputado LUIS MIRANDA

Relator
2019-25689
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

PROJETO DE LEI Nº 1.077, DE 2019 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião extraordinária
realizada hoje, mediante votação ocorrida por processo simbólico, concluiu pela não
implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não
cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária do Projeto de
Lei nº 1.077/2019 e da Emenda Adotada pela Comissão de Integração Regional e da
Amazônia; e, no mérito, pela aprovação do PL nº 1.077/2019, e da Emenda Adotada
pela CINDRA, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Luis Miranda . 

Registraram presença à reunião os seguintes membros:

Júlio  Cesar  -  Presidente,  Sidney  Leite  e  Alê  Silva  -  Vice-
Presidentes,  Afonso  Florence  ,  Alexis  Fonteyne  ,  André  Janones  ,  Capitão  Alberto
Neto , Celina Leão , Eduardo Bismarck , Eduardo Cury , Enio Verri , Fábio Mitidieri ,
Fausto Pinato ,  Gilberto Abramo ,  Giovani Feltes ,  Heitor Freire ,  Luiz Philippe de
Orleans e Bragança , Marcos Soares , Marlon Santos , Newton Cardoso Jr , Tia Eron,
Tiago Dimas , Vicentinho Júnior ,  Walter Alves ,  Alexandre Leite ,  Bruna Furlan ,
Celso  Maldaner  ,  Chiquinho Brazão  ,  Christino  Aureo  ,  Domingos  Neto  ,  Edilázio
Júnior  ,  Elias  Vaz ,  Evair  Vieira  de  Melo  ,  Felipe  Carreras  ,  Henrique do Paraíso,
Jerônimo Goergen , Lucas Vergilio , Luis Miranda , Marcelo Álvaro Antônio , Márcio
Labre , Marco Bertaiolli , Merlong Solano , Paulo Ganime , Reginaldo Lopes , Sergio
Toledo , Silvio Costa Filho , Vitor Lippi , Zé Neto e Zé Silva . 

Sala da Comissão, em 15 de setembro de 2021. 

Deputado JÚLIO CESAR 
Presidente 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Júlio Cesar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD214618312000
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

PROJETO DE LEI Nº 1.077, DE 2019

Altera o Decreto-Lei nº 288, de 28 de
fevereiro  de  1967,  para  estabelecer  prazo
máximo  para  análise  de  proposta  de  um
Processo Produtivo Básico - PPB. 

Autor:  Deputado  CAPITÃO  ALBERTO
NETO

Relator: Deputado LUIS MIRANDA

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº 1.077, de 2019, originário desta Câmara

dos Deputados e de autoria do Ilustre Deputado Federal Capitão Alberto Neto,

cria norma que “[a]ltera o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, para

estabelecer prazo máximo para análise de proposta de um Processo Produtivo

Básico - PPB.”.

Colhe-se da Justificação que o PPB é considerado como sendo

o conjunto mínimo de operações, no estabelecimento fabril, que caracteriza a

efetiva  industrialização  de  determinado  produto.  A  legislação  correlata,  no

entanto, não estabelece consequências em face do não cumprimento do prazo

de 120 dias,  pelo Grupo Técnico Interministerial  (GT-PPB),  para análise da

proposta de PPB, daí a necessidade de adoção de um PPB provisório.

A  proposição  tramita  em  regime  ordinário  (art.  151,  III,  do

Regimento  Interno  da  Câmara  dos  Deputados  –  RICD)  e  está  sujeita  à

apreciação  conclusiva  pelas  Comissões  (art.  24,  II,  RICD),  tendo  sido

despachada à Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e

da  Amazônia,  à  Comissão  de  Desenvolvimento  Econômico,  Indústria,

Comércio e Serviços e à Comissão de Finanças e Tributação, para análise de *C
D2
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luis Miranda
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD219783112100

PR
L 

n.
2

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 2
4/

11
/2

02
1 

19
:4

2 
- C

CJ
C

PR
L 

2 
CC

JC
 =

> 
PL

 1
07

7/
20

19

29



30 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1077-D/2019 

PRL 2 CCJC => PL 1077/2019 POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO 

DIFERENTE DO WORD 

Página 2 de 5 

 

2

mérito,  e  a  esta  Comissão de Constituição e  Justiça  e  de Cidadania,  para

análise  da  constitucionalidade,  juridicidade  e  técnica  legislativa  (art.  54,  I,

RICD).

A  Comissão  de  Integração  Nacional,  Desenvolvimento

Regional e da Amazônia manifestou-se, por unanimidade, pela aprovação do

projeto, com emenda, nos termos do voto apresentado pelo relator, Deputado

Delegado Pablo. A emenda apresentada e aprovada retira o termo “provisório”

ao PPB definido pelo Conselho de Administração da Superintendência da Zona

Franca de Manaus (Suframa) por descumprimento de prazo do GT-PPB, para

evitar insegurança jurídica.

A  Comissão  de  Desenvolvimento  Econômico,  Indústria,

Comércio e Serviços manifestou-se pela aprovação do projeto e da emenda

adotada pela Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e

da Amazônia, nos termos do voto do relator, Deputado Amaro Neto.

A Comissão de Finanças e Tributação manifestou-se pela não

implicação financeira ou orçamentária da matéria em aumento ou diminuição

da  receita  e  da  despesa  pública,  não  cabendo  pronunciamento  quanto  à

adequação  financeira  ou  orçamentária  da  proposição  e,  no  mérito,  pela

aprovação das proposições, nos termos do voto apresentado pelo Deputado

Luis Miranda.

As proposições seguiram para esta Comissão de Constituição

e  Justiça  e  de  Cidadania.  No  prazo  regimental,  não  foram  apresentadas

emendas.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei nº 1.077, de 2019 e a emenda aprovada vêm

ao  exame  desta  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Cidadania  para

análise dos aspectos constitucional, jurídico e de técnica legislativa (RICD, arts.

54 e 139, II, “c”). *C
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luis Miranda
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD219783112100
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Quanto à constitucionalidade formal  ,   o exame da proposição

perpassa pela verificação de três aspectos centrais: (i) saber se a matéria está

inserida  na  competência  legislativa  da  União,  privativa  ou  concorrente,  (ii)

analisar a legitimidade da iniciativa parlamentar para apresentação do projeto

de lei, e, por fim, (iii) examinar a adequação da espécie normativa utilizada. 

Quanto  ao  primeiro  aspecto,  é  competência  legislativa  da

União,  uma vez que o projeto de lei  versa sobre temática de região criada

visando  o  desenvolvimento  econômico  e  social  de  determinado  complexo

geoeconômico, a saber, a Zona Franca de Manaus, conteúdo inserido no rol

de  competências  da  União,  ex  vi do  art.  21,  IX,  e  do  art.  43,  da

Constituição da República.

Além disso, é legítima a iniciativa parlamentar (art. 61, caput,

da CF/88),  porquanto não incide,  na espécie,  reserva de iniciativa.  Por  fim,

revela-se  adequada  a  veiculação  da  matéria  por  meio  de  projeto  de  lei

ordinária, haja vista não haver exigência constitucional de lei complementar ou

de outro veículo normativo para disciplina do assunto. Tampouco a lei que se

pretende  alterar  tem a  referida  natureza,  tratando-se  de  espécie  normativa

recepcionada com status de lei ordinária.

Analisada a compatibilidade formal, será examinada, a seguir,

a constitucionalidade material da proposição. E ao fazê-la assento, de plano,

que  não  vislumbramos  nenhum  ultraje  ao  conteúdo  da  Constituição  da

República de 1988.

No tocante à juridicidade, o meio escolhido pelo projeto de lei

ordinário se afigura adequado para atingir o objetivo pretendido, além de as

normas nele constantes ostentarem os atributos de generalidade, de abstração

e de autonomia, e inovarem no ordenamento jurídico.

Por fim, no que tange  à técnica legislativa e à redação, há

alguns pontos que merecem reparos para ajustar o projeto ao disposto na Lei

Complementar  nº  95/1998,  que  dispõe  sobre  as  normas  de  redação,

elaboração, alteração e consolidação das leis.

Nesse sentido, no PL nº 1.077, de 2019, o art. 1º deverá ser

alterado, para que se indique o objeto da lei (LC nº 95/1998, art. 7º,  caput), *C
D2
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luis Miranda
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD219783112100
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renumerando-se os demais. Em vista disso, deve-se alterar o art.  1º para a

seguinte redação: “Esta Lei altera o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de

1967,  para  estabelecer  prazo  máximo  para  análise  de  proposta  de  um

Processo Produtivo Básico – PPB.”.

Ante  o  exposto,  votamos  pela  constitucionalidade,

juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 1.077, de 2019,

com emenda a seguir apresentamos e da emenda aprovada na Comissão de

Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e Amazônia.

Sala da Comissão, em        de                     de 2021.

Deputado LUIS MIRANDA

Relator

2021-16185
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luis Miranda
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD219783112100
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

EMENDA Nº AO PROJETO DE LEI 1077/2019

O art. 1º do Projeto de Lei 1077 de 2019 passa a ter a seguinte

redação, renumerando-se os demais artigos subsequentes.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei altera o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro

de  1967,  para  estabelecer  prazo  máximo para  análise  de  proposta  de  um

Processo Produtivo Básico – PPB.

.........................................................

Sala da Comissão, em        de                     de 2021.

Deputado LUIS MIRANDA

Relator

2021-16185
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luis Miranda
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD219783112100
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

PROJETO DE LEI Nº 1.077, DE 2019 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião
extraordinária  realizada  hoje,  mediante  votação  ocorrida  por  processo  simbólico,
concluiu pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº
1.077/2019,  com  emenda,  e  da  Emenda  da  Comissão  de  Integração  Nacional,
Desenvolvimento Regional e da Amazônia, nos termos do Parecer do Relator, Deputado
Luis Miranda. 

Registraram presença à reunião os seguintes membros:

Bia Kicis - Presidente, Marcos Pereira, Darci de Matos e Lucas
Vergilio - Vice-Presidentes, Bilac Pinto, Capitão Augusto, Carlos Jordy, Caroline de
Toni, Dagoberto Nogueira, Diego Garcia, Edilázio Júnior, Enrico Misasi, Fábio Trad,
Félix  Mendonça  Júnior,  Fernanda  Melchionna,  Filipe  Barros,  Genecias  Noronha,
Gervásio Maia, Gilson Marques, Greyce Elias, Kim Kataguiri, Marcelo Moraes, Patrus
Ananias, Pompeo de Mattos, Samuel Moreira, Sérgio Brito, Sergio Toledo, Vitor Hugo,
Alê  Silva,  Aluisio  Mendes,  Angela  Amin,  Capitão  Alberto  Neto,  Chris  Tonietto,
Christiane de Souza Yared, Christino Aureo, Coronel Tadeu, Delegado Marcelo Freitas,
Denis Bezerra, Dr. Frederico, Eduardo Cury, Joenia Wapichana, Lincoln Portela, Luis
Miranda,  Luizão  Goulart,  Paula  Belmonte,  Pedro  Cunha  Lima,  Reinhold  Stephanes
Junior, Rogério Peninha Mendonça e Tabata Amaral. 

Sala da Comissão, em 25 de novembro de 2021. 

Deputada BIA KICIS 
Presidente 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Bia Kicis
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD216377853600
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FIM DO DOCUMENTO 

CÂMARA DOS DEPUTADOS
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

EMENDA ADOTADA PELA CCJC 

AO PROJETO DE LEI Nº 1.077, DE 2019

O art. 1º do Projeto de Lei 1077 de 2019 passa a ter a seguinte

redação, renumerando-se os demais artigos subsequentes. 

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei altera o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro

de  1967,  para  estabelecer  prazo  máximo para  análise  de  proposta  de  um

Processo Produtivo Básico – PPB.

.........................................................

Sala da Comissão, em 25 de novembro de 2021.

Deputada BIA KICIS

Presidente 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Bia Kicis
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD216756861800
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